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Estado do Rio G rande do Sul   Câmara Municipal de Formigueiro  



Lei n.º 1624 de 19 de Abril de 2010.

“Altera a lei nº 1.082, de 20-08-2002 que Dispõe sobre o quadro de funções públicas da Câmara Municipal de Formigueiro, criando o cargo de Contabilista.”


Geraldo Giacomini, Presidente da Câmara Municipal de Formigueiro faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º - O artigo 14 da lei 1082, de vinte de agosto de dois mil e dois, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 14 – A sistemática do quadro de provimento efetivo se processará em dois níveis fixados segundo os graus de dificuldade e complexidade dos serviços da Câmara, a saber:

Nível I

Trabalho geralmente de rotina, de pouca complexidade, nos serviços administrativos de apoio em geral. Exigência de escolaridade correspondente ao ensino fundamental completo.

Nível II

Funções administrativas de grande responsabilidade, com exigência de escolaridade correspondente ao ensino médio completo, suplementado quando for o caso, por especialização ou treinamento.

Nível III

Funções administrativas de grande responsabilidade, com exigência de escolaridade de ensino técnico ou superior ou ainda, suplementado quando for o caso, por especialização ou treinamento”.

Art. 2º - O artigo 17 da lei 1082, de vinte de agosto de dois mil e dois, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 17 -  São criados no quadro de provimento efetivo os seguintes cargos:

	NÍVEL
	TOTAL DE CARGOS
	DENOMINAÇÃO
	PADRÃO

	I
	1
	Auxiliar de Serviços Gerais
	1

	II
	1
	Auxiliar Legislativo
	2

	III
	1
	Contabilista
	3


Art. 3º - O inciso I do artigo 29 da lei 1082, de vinte de agosto de dois mil e dois, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 29 ...

 I – Cargos em provimento efetivo:

	PADRÃO
	CARGOS
	COEFICENTE SEGUNDO A CLASSE

	
	
	A
	B
	C
	D
	E

	1
	Auxiliar de Serviços Gerais
	1,25
	1,35
	1,45
	1,55
	1,65

	2
	Auxiliar Legislativo
	2,65
	2,85
	3,05
	3,25
	3,45

	3
	Contabilista
	3,65
	3,95
	4,25
	4,55
	4,85


	PADRÃO
	CARGOS
	COEFICIENTE SEGUNDO A CLASSE

	
	
	F
	G

	1
	Auxiliar de Serviços Gerais
	1,75
	1,85

	2
	Auxiliar Legislativo
	3,65
	3,85

	3
	Contabilista
	5,15
	5,45


II - ...

III - ...

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Presidente da Câmara de Formigueiro,

Em 19 de abril de 2010.

Geraldo Giacomini
Presidente da Câmara Municipal
Secretário Luiz Vilson Guazina da Costa
Registre-se e Publique-se
Referente ao Projeto de Lei nº 012/10

JUSTIFICATIVA



O projeto apresentado visa criar o cargo de Contabilista, necessário para o pleno desempenho das atribuições da Câmara Municipal.

Oportuno o relato que por previsão no ano de 2009 da contratação deste servidor nas leis do PPA, LDO e LOA propiciaram que em 2010 se realizasse a criação para futuro provimento do cargo em caráter efetivo. Assim vindo este servidor a sanar as dificuldades encontradas por este poder na realização das atividades inerentes ao seu cargo.



Este profissional virá preencher uma lacuna, até então existente na Câmara Municipal de Formigueiro, por muitas vezes aclamadas pelos vereadores e servidores deste poder, visto que atualmente o serviço é prestado por servidor cedido do executivo, este com sobrecarga de trabalho já em suas atividades normais.



Nestes termos é com satisfação que apresentamos para apreciação dos “edis” este projeto, que visa cada vez mais aprimorar os trabalhos aqui realizados. 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores,

                            Em 26 de Fevereiro de 2010.



      Geraldo Giacomini

Presidente

Luiz Vilson Guazina da costa

1º Secretário
ANEXO I

Categoria Funcional: CONTABILISTA.

Padrão: 3

Descrição Sintética e Analítica das Atribuições do contabilista: Levantamento dos balancetes mensais, empenhos, liquidação e pagamento, balancetes gerais; controle sintético dos bens moveis e imóveis; escrituração contábil; verificar se a remuneração dos servidores, incluindo vantagens e os descontos estão de acordo com a lei e com a ficha financeira; verificar se a contratação de prestação de serviço esta sendo executada conforme prevê o contrato e demais encargos referentes a matéria econômico, financeira e contábil; elaborar pareceres quando a matéria for de sua competência ; elaborar relatório em conformidade com a legislação vigente para o tribunal de contas e ou a requerimento do presidente; publicações das contas tais como: DCTF, RAIS, DIRF< SISTN, PAD, SIAPES, SISCOPE e outras que surgem no decorrer do tempo; publicações das contas públicas na internet, em conformidade com a lei 9.755/98 ou a que venha substituí-la; efetuar as compras governamentais autorizadas pelo presidente, confecção de editais de licitação, elaboração da folha de pagamento e geração dos relatórios pertinentes a folha de pagamento da Câmara, alimentar sistemas eletrônicos com informações de interesse da Câmara e executar outras tarefas correlatas. 

Condições de Trabalho: 

Período normal de trabalho de 35 horas semanais;

O exercício do cargo poderá determinar o trabalho aos sábados, domingos e feriados, podendo ser requerido o comparecimento às sessões da Câmara quando necessário;

As horas extras trabalhadas serão compensadas posteriormente em folgas;

Viagens para fora da sede e freqüência em cursos de especialização.

Requisitos para Provimento: 

Escolaridade Mínima: Curso Técnico de Contabilidade ou formação em curso de nível superior de contador com inscrição junto ao CRC – Conselho Regional de Contabilidade;

Idade: mínima de 18 anos completos Categoria Funcional: 

CONTABILISTA.
Padrão: 3
Descrição Sintética e Analítica das Atribuições: Levantamento dos balancetes mensais, empenhos, liquidação e pagamento, balancetes gerais; controle sintético dos bens moveis e imóveis; escrituração contábil; verificar se a remuneração dos servidores, incluindo vantagens e os descontos estão de acordo com a lei e com a ficha financeira; verificar se a contratação de prestação de serviço esta sendo executada conforme prevê o contrato e demais encargos referentes a matéria econômico, financeira e contábil; elaborar pareceres quando a matéria for de sua competência ; elaborar relatório em conformidade com a legislação vigente para o tribunal de contas e ou a requerimento do presidente; publicações das contas públicas na internet, em 
conformidade com a lei 9.755/98 ou a que venha substituí-la; elaboração da folha de pagamento e geração dos relatórios pertinentes a folha de pagamento da Câmara, alimentar sistemas eletrônicos com informações de interesse da Câmara e executar outras tarefas correlatas. 

Condições de Trabalho: 

a) Período normal de trabalho de 35 horas semanais;

b) O exercício do cargo poderá determinar o trabalho aos sábados, domingos e feriados, podendo ser requerido o comparecimento às sessões da Câmara quando necessário;

c) As horas extras trabalhadas serão compensadas posteriormente em folgas;

d) Viagens para fora da sede e freqüência em cursos de especialização.

Requisitos para Provimento: 

a) Escolaridade Mínima: Curso Técnico de Contabilidade ou formação em curso de nível superior de contador com inscrição junto ao CRC – Conselho Regional de Contabilidade;

b) Idade: mínima de 18 anos completos.

(Anexo alterado pela Lei nº 1635, de 15.06.2010)
